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CONSTITUCIONAL  e
ADMINISTRATIVO –  Apelação e
Remessa  Necessário  - Ação  de
obrigação  de  fazer  c/c  cobrança  –
Servidor  Militar  – Contribuição
compulsória  para  o  Fundo  de  saúde  –
Ilegalidade – Restituição dos descontos
–  Manutenção  da  decisão  –
Desprovimento. 

-  Com  o  advento  das  reformas
constitucionais  (EC 33/2001  e  EC
41/2003), a única espécie de contribuição
compulsória que o Estado pode instituir é
a  destinada  a  custear  o  sistema  de
previdência.

PROCESSO CIVIL –  Recurso adesivo –
–  Pedido  de  majoração  de  honorários
advocatício  –  Art.  20,  §  4º,  CPC/73  –
Provimento parcial ao recurso adesivo.

- Ainda  que  o  arbitramento  dos
honorários esteja respaldado na regra da
equidade, há que se observar os critérios
inscritos nas alíneas do §3º do art. 20 do
CPC/73.

- Recurso parcialmente provido para fixar
os  honorários  advocatícios
sucumbenciais observando-se a regra de
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equidade.

V I  S T O S, relatados e discutidos estes
autos o acima identificados.

A C O R D A M, em Segunda Câmara  Cível
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar  provimento  à
apelação e remessa necessária e dar parcial provimento ao recurso adesivo,
nos termos do voto do relator e da súmula de julgamento retro. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação,  recurso  adesivo  e
remessa  necessária em face da sentença de fls.  28/32, prolatada pelo MM.
Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital, que, nos autos da
ação de obrigação de fazer c/cobrança, ajuizada por ADILSON RODRIGUES
DA SILVA, em face do  ESTADO DA PARAÍBA, julgou procedente  o pedido
inicial  para  declarar  inexigível  o  desconto  destinado  ao  fundo  de  saúde,
determinando que o promovido restitua à parte autora os descontos indevidos
referente ao período não prescrito, com correção monetária e juros.

Contrarrazões às fls. 40/44.

Também  irresignado,  o  autor  interpôs
recurso adesivo, fls. 45/ 49, pugnado pela reforma da decisão quanto a forma
de arbitramento dos honorários advocatícios, para que sejam arbitrados de
forma equitativa no importe de R$ 3.000,00 (três mil reais)

Instada a opinar,  a douta Procuradoria de
Justiça lançou parecer, sem opinar acerca do mérito (fls. 56/59).

É o relatório. 

V O T O

Inicialmente,  ressalto que os requisitos de
admissibilidade do presente recurso serão analisados nos moldes da Lei nº
5.869/73, haja vista que, conforme preceitua o art. 14 da Lei nº 13.105/2015
(novo  CPC),  “a  norma  processual  não  retroagirá  e  será  aplicável
imediatamente  aos  processos  em curso,  respeitados  os  atos  processuais
praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma
revogada”.

Sabe-se  que  a  lei  processual  civil  tem
aplicação imediata, ou seja, produz efeitos imediatos, contudo, nos termos da



teoria  do  isolamento,  a  lei  nova  somente  deve  atingir  os  atos  ainda  não
iniciados.  Assim,  os  atos  processuais  praticados  sob a  égide  a  legislação
anterior não podem sofrer efeitos em virtude do advento de nova Lei,  sob
pena de gerar insegurança jurídica.

Porquanto,  se  a  sentença  recorrida  (ato
processual) fora publicada quando vigente o anterior CPC, resta patente que
sob a mesma legislação deve ser revista, em atenção à segurança jurídica e à
teoria do isolamento dos atos processuais.

Ademais, acerca a aplicação dos requisitos
de admissibilidade, eis a orientação do Enunciado Administrativo nº 2 do Su-
perior Tribunal de Justiça. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 2 - Aos recursos interpostos
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões pu-
blicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com
as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça.

Feitas  estas  considerações  e  estando
presentes os  pressupostos  recursais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,
interesse recursal  e  inexistência  de  fato  extintivo  ao  direito  de  recorrer)  e
extrínsecos  (regularidade  formal,  tempestividade,  inexistência  de  fato
impeditivo ao direito de recorrer ou do seguimento do recurso), conheço do
recurso de apelação cível interposto.

Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c
cobrança de indébito ajuizada por ADILSON RODRIGUES DA SILVA em face
do Estado da Paraíba, objetivando o cancelamento de desconto obrigatório
para policial  militar referente ao Fundo de Saúde da PMPB, bem com o a
restituição das importâncias cobradas, sob o fundamento  da sua ilegalidade
por vedação constitucional, face a previsão do art. 149 da CF/88 de que a
competência para legislar sobre contribuições fiscais é da União.

Contestação  (fls.23/27),  na  qual  o  Estado
defende a legalidade da contribuição, alegando trata-se,  a contribuição em
foco,  de  uma  forma  de  financiamento  da  seguridade  social,  destinada  a
assegurar os direitos relativos à saúde, tudo nos termos do art. 194 e 195, §4º
da CF. Requerer seja julgado improcedente o pedido.

Sentença às fls. 28/32, na qual o pedido foi
julgado procedente para declarar inexigível o desconto destinado ao fundo de
saúde,  determinado a restituição dos valores já descontados,  respeitada a
prescrição quinquenal.



Irresignado,  o  promovido  interpôs  recurso
apelatório  alegando  que  a  contribuição  em  discussão  foi  instituída  pelo
promovido no exercício da competência atribuída por força do art. 195, §4º da
CF, segundo o qual a lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a
manutenção ou expansão da seguridade social. 

Argumentando, ainda, que, ao caso, não se
aplica a hipótese trazida no art. 149, §1º, também da CF.  Ao final requer a
reforma da decisão para que seja julgado improcedente o pedido autoral.

De início, ressalto que agiu acertadamente
o juiz de base.  Cabe  asseverar que a contribuição para o Fundo de Saúde
não está sujeita ao regime contributivo e à filiação obrigatória, daí porque, não
se revestindo de caráter tributário.

O  art.  149,  §1º  da  Constituição  da
República de 1988 restringe a competência tributária estadual à instituição de
contribuição previdenciária dos servidores públicos, de modo que o réu não
possui competência legislativa para instituir contribuição compulsória para o
Fundo de Saúde dos Servidores Militares do Estado do Paraíba. 

Art.  149.  Compete  exclusivamente  à  União  instituir
contribuições  sociais,  de  intervenção  no  domínio
econômico e de interesse das categorias profissionais ou
econômicas,  como  instrumento  de  sua  atuação  nas
respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III,
e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º,
relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 

§  1º  Os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios
instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para
o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário
de que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da
contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da
União. 

Afigura-se  evidente  a  impossibilidade  da
compulsoriedade  da  contribuição  para  o  Fundo  Único  de  Saúde  dos
Servidores  Militares  do  Estado da Paraíba,  instituída  pela  Lei  n  5.701/93.
Assim,  correta  a  decisão  proferida  pelo  juízo  a  quo  declarando  a
inexigibilidade  do desconto compulsório  efetuado sobre  a remuneração do
servidor militar para custeio do fundo de saúde. 

Assim é a jurisprudência pátria:

REEXAME  NECESSÁRIO.  DIREITO



CONSTITUCIONAL.  CONTRIBUIÇÃO
COMPULSÓRIA PARA O  FUNDO  DE  SAÚDE  DA
POLÍCIA MILITAR.  ILEGALIDADE.  RESTITUIÇÃO
DOS DESCONTOS. APLICAÇÃO DO INCIDENTE DE
UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA  n°
0038784-95.2010.8.19.0000.COM  O  ADVENTO  DAS
REFORMAS CONSTITUCIONAIS (EC 33/2001 E EC
41/2003),  A  ÚNICA ESPÉCIE  DE  CONTRIBUIÇÃO
COMPULSÓRIA QUE O ESTADO PODE INSTITUIR É
A  DESTINADA  A  CUSTEAR  O  SISTEMA  DE
PREVIDÊNCIA.  APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 231
DE  SÚMULA  DESTA  CORTE.  NAS  AÇÕES
OBJETIVANDO  A  RESTITUIÇÃO  DAS
CONTRIBUIÇÕES PARA O FUNDO DE SAÚDE DA
PMERJ  O  TERMO  A QUO  SE  DÁ  A PARTIR  DO
INDEVIDO  DESCONTO,  OBSERVADO  O  PRAZO
PRESCRICIONAL  QÜINQÜENAL  CONTRA  A
FAZENDA  PÚBLICA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  REDUÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.
INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO  20,  §4º,  DO  CPC.
REFORMA  DA  SENTENÇA,  EM  REEXAME
NECESSÁRIO,  SOMENTE  PARA  REDUZIR  OS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PARA A QUANTIA
DE R$ 500,00.(0002607-95.2014.815.0064 – REEXAME
NECESSÁRIO;  DES.ANTÔNIO  SALDANHA
PALHEIRO

Quanto  ao  termo  a  quo,  pertinente  a
restituição da contribuição já adimplida, a partir  do desconto,  observado o
prazo prescricional contra Fazenda Pública, 

Nesse contexto,  é forçoso concluir  que o
veredicto do Primeiro Grau não reclama retorque. 

Quanto aos honorários advocatícios, tendo
a sentença sido proferida sob os auspícios do Código de Processo Civil de
1973, e tendo como parte vencida a Fazenda Pública, há que fixá-los pelas
regras da equidade

Como  é  cediço,  a  fixação  da  verba
honorária não pode menosprezar o digno exercício da advocacia, sob pena
de  malferir  o  art.  133  da  Constituição  da  República,  que  prevê  a
indispensabilidade do advogado à administração da justiça. 

Nessa  esteira,  ao  tratar  das  despesas
processuais,  o  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  vigente  à  época  da
prolação da sentença, estabelecia, in verbis:

Art. 20 (…)



§4o  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou
for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante  apreciação  eqüitativa  do  juiz,  atendidas  as
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.

Assim,  ainda  que  o  arbitramento  dos
honorários esteja respaldado na regra da equidade, há que se observar os
critérios das alíneas do §3º do art. 20 do Código de Processo Civil de 1973,
quais sejam, "o grau de zelo do profissional", "o lugar de prestação do serviço"
e “a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o
tempo exigido para o seu serviço”. 

Nesse passo, levando-se em consideração
o zelo dos profissionais, o trabalho realizado, e o tempo exigido para o seu
serviço, é cabível,  tendo em vista os parâmetros supra referidos, a  fixação
dos honorários,  devidos em razão da presente  demanda,  em R$ 2.000,00
(dois mil reais). 

Por essas razões, a hipótese é de  fixação
da condenação referente aos  honorários  de maneira  equitativa,  consoante
dispõe o §4º do art. 20 do Código de Processo Civil de 1973. 

Com  estes  fundamentos,  dá-se
provimento  parcial  ao  recurso  adesivo,  para  fixar  os  honorários
advocatícios  em R$  2.000,00  (dois  mil  reais)  e  nega-se  provimento  ao
recurso apelatória e a remessa necessária.

 É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Luíz Silvio
Ramalho Júnior. 

Participaram do julgamento, o Exmo.  Des.
Luíz Silvio Ramalho Júnior, o Exmo Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos,
e o Exmo.  Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente  ao  julgamento, o  Exmo.  Dr.
Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João



Pessoa, 12 de junho de 2018.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator


